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    RESUMO


    Este artigo ocupa-se em discutir a adequação da formação docente dos profissionais que atuam com Ensino Religioso. Com efeito, busca-se situar o professor no quadro geral das políticas formativas e apresentar os programas especiais de formação que possuem potencial para diminuir defasagem entre formação e atuação. Metodologicamente, realizou-se um estudo de caráter qualitativo na intercessão da pesquisa bibliográfica com análise documental. Infere-se que o “estatuto” formativo em Ensino Religioso recentemente conquistado traz ganhos significativos para a área, porém, sua implantação precisará de esforços coletivos do Estado, instituições formadoras e associações docentes. Por sua vez, alcançar os profissionais que trabalham com Ensino Religioso com possibilidades formativas especiais é o caminho mais curto para diminuir a defasagem entre formação e atuação e melhorar o indicador de adequação da formação docente em Ensino Religioso.
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    INTRODUÇÃO


    A preocupação com a formação dos professores no Brasil ganhou contornos de política de Estado depois da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional LDB/1996 (VASCONCELOS; BERNARDO, 2016). Não obstante, os profissionais que atuavam com o componente Ensino Religioso (ER) não foram contemplados (RODRIGUES, 2015). Como consequência, nas escolas públicas tornou-se comum, de norte a sul do Brasil, distribuir a carga horária de ER entre profissionais de outras áreas do conhecimento, em decorrência, criou-se no imaginário coletivo a impressão que qualquer pessoa pode ministrar aula de ER, como se a disciplina fosse área de todos e ao mesmo tempo de ninguém (SILVA, 2010).


    Diante desse quadro, nasceu a disposição de espírito de tentar compreender a adequação docente dos profissionais que atuam com ER para além da perspectiva classificatória e dicotômica que os enquadra entre os que possuem ou não formação para lecionar. Com efeito, busca-se situar o professor de ER no quadro geral das políticas formativas implantadas ao longo da história da educação brasileira e apresentar os programas especiais de formação que possuem potencial para diminuir a distância sobre o que diz os dispositivos prescritos e a real situação encontrada no chão das escolas.


    Com isso em perspectiva, realizou-se um estudo de caráter qualitativo na intercessão da pesquisa bibliográfica com análise documental. Conforme Létourneau (2011) uma das vantagens de se realizar uma pesquisa bibliográfica é evitar que reinventemos a roda, isto é, agir como se não nada existisse sobre a temática. Confluindo com essa ideia, para Antônio Gil (2002, p.45) a pesquisa documental “[...] vale-se de materiais que não receberam ainda um tratamento analítico, ou que ainda podem ser reelaborados de acordo com os objetivos da pesquisa”. A partir dessas premissas, analisou-se a Nota Técnica nº 20/2014 e suas atualizações, disponibilizada pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP).


    A análise dos dados e apresentação dos resultados foi feita por meio de cálculos percentuais e uma síntese interpretativa sobre os conteúdos gerados. O produto dessa pesquisa está distribuído em duas seções: a primeira discorre sobre o ornamento legal da formação docente no Brasil; a segunda, analisa o Indicador de Adequação da Formação Docente em ER. Espera-se que o estudo possa servir para visualizar a defasagem entre a formação e atuação dos profissionais que atuam com ER e, ao mesmo tempo, apontar caminhos de acesso às políticas formativas em serviço que podem melhorar a adequação docente.


    TRAJETOS FORMATIVOS PARA PROFESSORES DA EDUCAÇÃO BÁSICA


    O primeiro dispositivo legal sobre formação de professores no Brasil remonta ao período imperial: Ato Adicional de 1834 que teve como objetivo formar professores leigos para atuar no ensino primário (STOCKMANN, 2018). A Proclamação da República (1988), trouxe à tona uma série de discussões sobre o ensino público no Brasil, entre elas a formação docente que, ao longo do século XX, ocorreu predominantemente em cursos normais de nível médio (GARCIA; GARCIA; SOBRINHO, 2014).


    Para Porto (2014) o Manifesto dos Pioneiros de 1932 já reivindicava entre outras coisas formação em nível superior a todos os professores sejam eles de nível primário ou secundário. Tal demanda, porém, só veio a se tornar princípio constitucional no final do século XX, com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB/96, art. 62: “A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação [...]” (BRASIL, 2018, p. 41).


    Essa orientação será reforçada pelo art. 3º, §4º do Decreto 3.276/99: “A formação de professores para a atuação em campos específicos do conhecimento far-se-á em cursos de licenciatura, podendo os habilitados atuar, no ensino da sua especialidade, em qualquer etapa da educação básica”. Quase 10 anos depois o Parecer do Conselho Nacional de Educação n° 02/2008 balizará “[..]os docentes oriundos das licenciaturas específicas devem atuar nos campos específicos curriculares, desta forma organizados nas séries finais do Ensino Fundamental e do Ensino Médio”.


    Ratificando o conjunto de dispositivos precedentes, o Plano Nacional de Educação (PNE) de 2014 assegura em sua meta 15: “[...] que todos os professores e as professoras da educação básica possuam formação específica de nível superior, obtida em curso de licenciatura na área de conhecimento em que atuam” (BRASIL, 2014, p. 12). Dentro desse universo de questões normativas, atualmente para se lecionar na educação básica exige-se formação em nível superior de preferência na mesma área de atuação.


    Em outra esfera, para garantir adequação entre formação e área de atuação de professores que já estão na ativa, diversos dispositivos especiais foram criados. A LDB em seu art. 63, inciso II estipula que as instituições de ensino superior manterão “Programas de formação pedagógica para portadores de diplomas de educação superior que queiram se dedicar à educação básica” (BRASIL, 1996, p. 43).


    Em 2008 o Parecer do Conselho Nacional de Educação n° 02/2008, seguido da Resolução do Conselho Nacional da Educação nº 01/2009 criam o Programa Emergencial de Segunda Licenciatura para Professores em atuação na Educação Básica Pública, PAFOR. Tal programa destina-se principalmente a professores formados em área diferente da que lecionam. A totalidade dessas ações formativas, além de garantir diploma equivalente a licenciatura plena, passaram a integrar a Política Nacional de Formação de Profissionais do Magistério da Educação Básica, Decreto 8.752/2016.


    Assim, em face do acima exposto, podemos dizer que existe todo um ordenamento legal prescrito, construído ao longo dos últimos 30 anos que estipula possibilidades formativas para se atuar na educação básica: cursos superiores regulares em licenciatura para pessoas sem formação superior; e, qualificação obtida por meio programas especiais de formação em serviço, como: formação pedagógica para graduados não licenciados e segunda licenciatura para professores que atuam em área distinta da sua formação inicial.


    Gráfico 1: Possibilidades formativas para atuar na Educação Básica
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    Fonte: Elaborado pelos autores.


    No que tange ao Ensino Religioso, embora previsto na CRFB/1998, o componente nunca teve uma política nacional de formação de professores. Essa lacuna produzirá dois impactos: a) baixo número de cursos regulares de nível superior para formar professores para trabalhar com ER, à título de exemplo, em toda região norte apenas uma instituição de ensino superior (Universidade do Estado do Pará) forma profissionais pra atuar com ER; e, b) elevado número de professores de ER oriundos das mais diversas áreas, reforçando o imaginário coletivos de que qualquer pessoa pode ministrar aulas de ER como se a disciplina fosse área de todos e ao mesmo tempo de ninguém (SILVA, 2010).


    Nessa linha, considera-se que a formação de professores de ER é um ponto nevrálgico, por outro lado, isso não impediu que instituições de educação superior de várias regiões passassem a oferecer cursos de licenciatura em CR conforme o Art. 33 da LDB e a partir das orientações dos Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Religioso (CECCHETTI & TEDESCO, 2022) e que os professores tentassem suprir a carência formativa participando de cursos de extensão/capacitação utilizando seus próprios recursos financeiros e sem qualquer contrapartida do Estado, indiferente às necessidades formativas dos profissionais que atuam com ER na educação básica (OLIVEIRA et al, 2007).


    Correlativamente a essa questão, a permanência do ER na Base Nacional Comum Curricular (BNCC) em 2017 e organização dos professores, pesquisadores e defensores de um ER não confessional impelirá o Conselho Nacional de Educação a publicar a Resolução nº 05 de dezembro de 2018 que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para os cursos de Licenciatura em Ciências da Religião (DCNCR), tornando-se o documento norteador dos cursos de CR em todo Brasil. Essa Resolução estabelece no seu art. 2º: “O curso de licenciatura em Ciências da Religião constitui-se como habilitação em nível de formação inicial para o exercício da docência do Ensino Religioso na Educação Básica”.


    Assim, o “estatuto” formativo para quem atua ou pretendente trabalhar com ER, embora tardiamente conquistado, traz ganhos significativos, pois tende a melhorar a qualidade do ensino ministrado, contribuir com o desenvolvimento da carreira profissional dos professores e alicerçar ainda mais o processo de escolarização do Ensino Religioso. Reconhece-se, entretanto, que ainda há muito a ser feito, como por exemplo, melhorar adequação da formação docente conforme veremos no próximo tópico, porém, as recentes vitórias precisam ser reconhecidas e valorizadas.


    O INDICADOR DE ADEQUAÇÃO DA FORMAÇÃO DOCENTE EM ENSINO RELIGIOSO


    O indicador de adequação da formação docente foi criado pela Nota Técnica 020/2014 do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) como método para visualizar a formação inicial dos professores que atuam na educação básica brasileira, considerando os dispositivos legais vigentes.


    A partir de dados do censo escolar da educação básica os docentes são classificados em uma escala de grupos que vai do 01 ao 05, conforme a adequação de sua formação inicial e a disciplina que leciona na escola. Não obstante, mais do que fazer uma classificação dicotômica entre os que possuem ou não formação adequada à área de conhecimento que atuam, o indicador enfatiza as alternativas de programas formativos especiais para garantir uma melhor adequação entre formação e atuação.


    Nessa esteira, para cada componente da educação básica são apresentados os cursos superiores e eventuais complementações pedagógicas, conforme a Classificação Internacional Normalizada da Educação Adaptada para Cursos de Graduação e Sequenciais de Formação Especifica do Brasil – CINE Brasil (INEP, 2021). Tais dados podem ser extremamente úteis aos sistemas de ensino para diminuir a distância entre formação inicial e o componente ministrado pelo professor. Abaixo verifica-se a descrição de cada categoria/grupo.


    Tabela 1: Categorias de adequação da formação docente em relação ao componente que leciona.


    
      
        

        
      

      
        
          	
            Grupo

          

          	
            Descrição

          
        


        
          	
            1

          

          	
            Docentes com formação superior de licenciatura ou (bacharelado com complementação pedagógica) na mesma área da disciplina que leciona.

          
        


        
          	
            2

          

          	
            Docentes com formação superior de bacharelado (sem complementação pedagógica) na mesma área da disciplina que leciona.

          
        


        
          	
            3

          

          	
            Docentes com formação superior de licenciatura (ou bacharelado com complementação pedagógica) em área diferente daquela que leciona.

          
        


        
          	
            4

          

          	
            Docentes com formação superior não considerada nas categorias anteriores.

          
        


        
          	
            5

          

          	
            Docentes sem formação superior.

          
        

      
    


    Fonte: INEP, 2021.


    Considera-se que através da classificação dos professores em categorias/grupos seja possível visualizar e refletir melhor sobre a realidade da formação dos docentes que atuam na educação básica em nosso país. Com efeito, disponibiliza-se um exemplo do Indicador de Adequação da Formação Docente para os anos finais do ensino fundamental, por componente, a partir do censo escolar da educação básica de 2020.


    Gráfico 2: Indicador de adequação da formação docente para os anos finais do ensino fundamental,segundo a disciplina – Brasil – 2020.
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    Fonte: Brasil (2020, p. 43)


    Conforme o Gráfico 02, mais de 70% dos professores que atuam nos componentes Educação Física e Língua Portuguesa possuem formação adequada (Grupo 01). No outro extremo, Língua Estrangeira, menos de 40% dos docentes têm formação superior de licenciatura (ou bacharelado com complementação pedagógica) na mesma área da disciplina que leciona. O Ensino Religioso não foi mensurado, no entanto, mais adiante apresenta-se dados sobre esse componente retirados de estudos realizados nos Estados do Amapá e da Paraíba.


    Nessa linha de raciocínio, a partir do arcabouço de dispositivos legais sobre formação docente (inicial e programas especiais) e a adoção do CINE Brasil pelo Indicador de Adequação da Formação Docente do, a partir de 2021, temos o seguinte quadro de adequação docente em Ensino Religioso:


    Tabela 2: Indicador de Adequação da Formação Docente em Ensino Religioso


    
      
        

        

        
      

      
        
          	
            Grupo

          

          	
            Formação

          

          	
            Exemplo no Ensino Religioso

          
        


        
          	
            1

          

          	
            Licenciatura (ou bacharelado com complementação pedagógica) na mesma área da disciplina que leciona.

          

          	
            Licenciado em Ciências da Religião (ou Bacharel em Ciências da Religião com complementação pedagógica em Ensino Religioso).

          
        


        
          	
            2

          

          	
            Bacharelado (sem complementação pedagógica) na mesma área da disciplina que leciona.

          

          	
            Bacharel em Ciências da Religião ou em Teologia (sem complementação pedagógica).

          
        


        
          	
            3

          

          	
            Licenciatura (ou bacharelado com complementação pedagógica) em área diferente daquela que leciona.

          

          	
            Licenciado em Pedagogia (ou bacharel em História com complementação pedagógica em Ensino Religioso).

          
        


        
          	
            4

          

          	
            Docentes com formação superior não considerada nas categorias anteriores.

          

          	
            Tecnólogo.

          
        


        
          	
            5

          

          	
            Docentes sem formação superior.

          

          	
            Magistério.

          
        

      
    


    Fonte: Elaborado pelos autores (INEP, 2021).


    No que pese a histórica ausência de referências normativas sobre quais cursos superiores capacitam para se atuar com o Componente ER, o Quadro 02 reforça o entendimento que vem se consolidando nos últimos anos que o curso de Licenciatura em Ciências da Religião (BRASIL, 2018) é o que forma profissionais habilitados para atuar com Ensino Religioso no anos iniciais e finais do ensino fundamental.


    Guardadas as devidas proporções, vejamos agora o Indicador de Adequação da Formação Docente para o Ensino Religioso tomando como exemplo a realidade do Estado Amapá, localizado no extremo norte do Brasil, com base em uma pesquisa de campo realizada em 2019, com 41 professores que atuam nos anos finais do Ensino Fundamental (ANTERO & REIS, 2020).


    Tabela 3: Indicador de Adequação da Formação Docente para os anos finais do ensino fundamental, componente Ensino Religioso, Estado do Amapá


    
      
        

        

        

        
      

      
        
          	
            Grupo

          

          	
            Situação real

          

          	
            Número de docentes

          

          	
            Porcentagem


            (%)

          
        


        
          	
            1

          

          	
            Licenciado em Ciências da Religião.


            Dá aula de Ensino Religioso.

          

          	
            5

          

          	
            12%

          
        


        
          	
            2

          

          	
            Bacharel Teologia sem complementação pedagógica.


            Dá aula de Ensino Religioso.

          

          	
            4

          

          	
            10%

          
        


        
          	
            3

          

          	
            Licenciado (ou bacharel em outra área com formação pedagógica em Ensino Religioso).


            Dá aula de Ensino Religioso.

          

          	
            32

          

          	
            78%

          
        


        
          	
            4

          

          	
            Formação superior não considerada nas categorias anteriores.


            Dá aula de Ensino Religioso.

          

          	
            0

          

          	
            0%

          
        


        
          	
            5

          

          	
            Não tem Ensino Superior.


            Dá aula de Ensino Religioso.

          

          	
            0

          

          	
            0%

          
        

      
    


    Fonte: Elaborado pelos autores.


    É possível inferir da Tabela 03 que apenas 5 (12%) dos professores estão no Grupo 01, ou seja, são formados Ciências da Religião. 4 (10%) são bacharéis em Teologia e dão aula de ER (Grupo 02). A grande maioria, 32 (78%) encontra-se no Grupo 03, que abrange licenciados ou bacharéis com complementação pedagógica em área diferente daquela que leciona. Por sua vez, não há professores que se encaixam nos grupos 04 e 05, formação superior não considerada nas categorias anteriores e que não possui ensino superior, respectivamente.


    Apesar do resultado corresponder a uma unidade federativa específica, acredita-se que a situação seja similar em outros Estados do país. A título de comparação, considerando uma pesquisa envolvendo professores de ER da rede municipal de João Pessoa na Paraíba (LELIS, 2016), aduzimos que o contingente de profissionais no grupo 01 do Indicador de Adequação da Formação Docente é de 11%, resultado equiparado ao Amapá, 12%.


    Para o contexto do Estado do Amapá, onde 88% dos professores de ER não possuem formação adequada para a pasta, apresenta-se o que poderia ser feito para melhorar adequação entre formação e atuação. Destarte, para os professores do Grupo 02 recomenda-se participar de cursos de complementação pedagógica em Instituição Ensino Superior. Os docentes que estão no Grupo 3, sugere-se participar de uma segunda licenciatura em Ciências da Religião, através, por exemplo, de programas especiais do Governo Federal, como o PAFOR ou UAB, que garantem certificação equivalente a licenciatura de graduação plena. Registra-se que tais ações levam em conta o resultado do Indicador de Adequação da Formação Docente para o ER. Estados com realidades diferentes demandam outras proposições.


    Tabela 4: Possibilidades formativas para professores de ER do estado do Amapá, a partir da classificação no indicador de adequação da formação docente.


    
      
        

        

        
      

      
        
          	
            Grupo

          

          	
            Professores em atuação

          

          	
            Possibilidade de formação

          
        

      

      
        
          	
            1

          

          	
            Licenciado em Ciências da Religião.


            Dá aula de Ensino Religioso.

          

          	
            Adequado.

          
        


        
          	
            2

          

          	
            Bacharel em Teologia sem formação pedagógica.


            Dá aula de Ensino Religioso.

          

          	
            Deve realizar formação pedagógica em ER em universidade credenciada pelo MEC.

          
        


        
          	
            3

          

          	
            Licenciado (ou bacharel em outra área com formação pedagógica em Ensino Religioso.


            Dá aula de Ensino Religioso

          

          	
            De preferência realizar uma segunda licenciatura em CR em programas especiais (PAFOR, UAB).

          
        


        
          	
            4

          

          	
            Formação superior não considerada nas categorias anteriores.

          

          	
            Cursar licenciatura em CR por universidade credenciada pelo MEC, presencial ou EAD.

          
        


        
          	
            5

          

          	
            Não tem Ensino Superior.

          

          	
            Cursar licenciatura em CR por universidade credenciada pelo MEC, presencial ou EAD.

          
        

      
    


    Fonte: Elaborado pelos autores.


    As possibilidades formativas para o grupos 02 e 03, necessitam de parcerias com Governo Federal e universidades locais para se ofertar ao público alvo programas formativos especiais que vão de encontro as demandas especificas por adequação docente, porém, não se têm notícias que a secretaria de educação do Amapá ofertou ou buscou parceria para melhorar a adequação dos professores que atuam com ER. A seu turno, as sugestões de formação para os grupos 04 e 05, não se aplicam, pois não há professores classificados nos respectivos grupos.


    Uma proposta que não aparece na Tabela 03, mas que seria igualmente relevante, é garantir que em concursos públicos para professor de ER o requisito mínimo para investidura ao cargo fosse licenciatura plena em Ciências da Religião, seguindo o ordenamento legal prescrito, sem exceções. Tal exigência apesar de não mudar a situação atual, evitaria aprofundar a defasagem entre formação e atuação. Nessa conjuntura a oferta de cursos regulares de Licenciatura em Ciências de Religião em Instituições Educação Superior no Estado do Amapá se impõe como necessidade de primeira ordem.


    CONSIDERAÇÕES FINAIS


    A partir da análise precedente pode-se inferir que o componente ER ainda que previsto na matriz curricular das escolas públicas de ensino fundamental, nunca integrou a política nacional de formação de professores. Em decorrência, há uma imensa distância entre o prescrito e o real sobre a adequação da formação dos profissionais que atuam na pasta.


    O “estatuto” formativo em ER recentemente conquistado representa um enorme avanço para consolidação do ER escolar, para a carreira docente e para a melhoria da qualidade do ensino, sua implementação em todo território nacional, porém, demandará de esforços coletivos do Estado, instituições formadoras e associações docentes.


    Por fim, convém ressaltar que alcançar os profissionais que trabalham com ER com possibilidades formativas, através de programas especiais, é o caminho mais curto pra diminuir a defasagem entre formação e atuação e melhorar o Indicador de Adequação da Formação Docente em ER.
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